EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 1016, DE 2014
Dê-se ao artigo 1.º do Projeto de lei em epígrafe a seguinte redação: 

“Artigo 1º - Fica instituído auxílio-saúde aos magistrados e aos servidores do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, extensivo aos inativos, verba de caráter indenizatório, para subsidiar despesas pessoais com plano ou seguro de assistência à saúde privados, mediante comprovação das despesas relacionadas, limitado a 1% do subsídio ou vencimentos do cargo, de livre escolha e responsabilidade do beneficiário. 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo adequar a redação original do Projeto de lei n.º 1.016 de 2014, de forma que o caráter indenizatório do benefício esteja assegurado, com a previsão da necessidade de comprovação das despesas e limitação das despesas em percentuais compatíveis com a realidade, garantindo ainda que o benefício seja destinado exclusivamente aos magistrados e servidores que não estavam contemplados, afastando a possibilidade de que o benefício seja extensivo aos seus dependentes.  

Sala das Sessões, em 20-8-2014.
a) João Paulo Rillo

